
REGULAMENTO (CE) N.o 1004/2005 DA COMISSÃO

de 30 de Junho de 2005

que estabelece normas de execução relativas à abertura e gestão de contingentes pautais de produtos
do sector do açúcar originários da Albânia, Bósnia Herzegovina e Sérvia, Montenegro e Kosovo,

conforme previsto no Regulamento (CE) n.o 2007/2000 do Conselho

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 2007/2000 do Conse-
lho, de 18 de Setembro de 2000, que adopta medidas comer-
ciais excepcionais em favor dos países e territórios que partici-
pam ou estão ligados ao processo de estabilização e associação
da União Europeia, que altera o Regulamento (CE) n.o 2820/98
e que revoga os Regulamentos (CE) n.os 1763/1999 e (CE)
6/2000 (1), nomeadamente o segundo parágrafo do artigo 6.o,

Considerando o seguinte:

(1) O n.o 4 do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o
2007/2000 do Conselho dispõe que as importações de
produtos do sector do açúcar das posições 1701 e 1702
da Nomenclatura Combinada originários da Albânia, da
Bósnia-Herzegovina e da Sérvia, Montenegro e Ko-
sovo (2), estarão sujeitas a contingentes pautais anuais
com isenção de direitos aduaneiros. Estes contingentes
devem ser abertos a título plurianual e devem ser adop-
tadas normas para a sua execução por períodos de doze
meses com início em 1 de Julho.

(2) Na perspectiva da introdução de um contingente pautal
isento de direitos, para assegurar um desenvolvimento
economicamente sustentável do sector do açúcar nos
países em causa, e atenta a relativamente grande quanti-
dade aprovada para a Sérvia, Montenegro e Kosovo, o
contingente pautal deste país deve ser gerido de acordo
com um sistema de certificados de exportação emitidos
pelas respectivas autoridades. É necessário definir o mo-
delo desses certificados e prever as regras da sua utiliza-
ção.

(3) Para assegurar uma gestão eficaz das importações prefe-
renciais no âmbito do presente regulamento, é necessário
adoptar medidas que permitam a contabilização pelos
Estados-Membros dos dados pertinentes, bem como a
sua comunicação à Comissão.

(4) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão do
Açúcar,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

1. O presente regulamento estabelece normas de execução
relativas às importações de produtos do sector do açúcar das
posições 1701 e 1702 da Nomenclatura Combinada originários
da Albânia, Bósnia Herzegovina e Sérvia, Montenegro e Kosovo,
abrangidas pelos contingentes pautais anuais isentos de direitos
referidos no n.o 4 do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o
2007/2000.

2. As importações referidas no n.o 1 ficam sujeitas à emissão
de certificados de importação que devem ostentar os seguintes
números de ordem de contingente:

— 09.4324, para o contingente de 1 000 toneladas (peso lí-
quido) de produtos do sector do açúcar originários da Al-
bânia,

— 09.4325, para o contingente de 12 000 toneladas (peso
líquido) de produtos do sector do açúcar originários da
Bósnia Herzegovina,

— 09.4326, para o contingente de 180 000 toneladas (peso
líquido) de produtos do sector do açúcar originários da
Sérvia, Montenegro e Kosovo.

Artigo 2.o

Os certificados de importação previstos no n.o 2 do artigo 1.o
devem ser emitidos de acordo com os Regulamentos (CE) n.o
1291/2000 (3) e (CE) n.o 1464/95 (4) da Comissão, salvo dispo-
sição em contrário do presente regulamento.

Artigo 3.o

Para efeitos do disposto no presente regulamento, entende-se
por:

a) «Período de importação» o período de um ano compreendido
entre 1 de Julho e 30 de Junho do ano seguinte;

b) «Dia útil» um dia útil para os serviços da Comissão em
Bruxelas.
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Artigo 4.o

1. Os pedidos de certificados de importação devem ser apre-
sentados às autoridades competentes dos Estados-Membros.

2. Os pedidos de certificados de importação devem ser
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Prova de que o requerente constituiu uma garantia no mon-
tante de 2 euros por 100 quilogramas;

b) No caso de importações da Sérvia, Montenegro e Kosovo, o
original e uma cópia do certificado de exportação emitido
pelas autoridades da Sérvia, Montenegro e Kosovo, de acordo
com o modelo de formulário constante do anexo I, respei-
tante a uma quantidade igual à indicada no pedido de certi-
ficado de importação. O original do certificado de exportação
deve ser conservado pela autoridade competente do Estado-
-Membro.

Artigo 5.o

Do pedido de certificado e do certificado de importação devem
constar as seguintes menções:

a) Na secção 8, «Albânia», «Bósnia Herzegovina» ou «Sérvia,
Montenegro e Kosovo», sendo o termo «Sim» assinalado
com uma cruz. Os certificados de importação são válidos
apenas para produtos originários da Albânia, Bósnia Herze-
govina ou Sérvia, Montenegro e Kosovo;

b) Na secção 20, para a Albânia, uma das menções constantes
da parte A do anexo II;

c) Na secção 20, para a Bósnia Herzegovina, uma das menções
constantes da parte B do anexo II;

d) Na secção 20, para a Sérvia, Montenegro e Kosovo, uma das
menções constantes da parte C do anexo II.

Artigo 6.o

1. Os pedidos de certificados de importação podem ser apre-
sentados semanalmente, de segunda a sexta-feira. O Estado-
-Membro deve notificar a Comissão, o mais tardar no primeiro
dia útil da semana seguinte, das quantidades de produtos do
sector do açúcar, discriminados pelos códigos de oito algarismos
da NC, para as quais tenham sido apresentados pedidos de
certificados de importação durante a semana anterior.

As comunicações referidas no primeiro parágrafo devem ser
efectuadas por meios electrónicos, segundo os formulários
transmitidos pela Comissão aos Estados-Membros.

2. A Comissão contabiliza semanalmente as quantidades para
as quais tenham sido apresentados pedidos de certificados de
importação.

3. Quando os pedidos de certificados para um dos contin-
gentes pautais referidos no n.o 4 do artigo 4.o do Regulamento
(CE) n.o 2007/2000 superem o nível do contingente em causa,
a Comissão suspende a apresentação de pedidos para esse con-
tingente para o período em curso, fixa o coeficiente único de
redução a aplicar e informa os Estados-Membros de que o limite
em causa foi atingido.

4. Quando, em aplicação de medidas adoptadas nos termos
do n.o 3, a quantidade para a qual é emitido o certificado seja
inferior à quantidade objecto do pedido, o pedido de certificado
pode ser retirado no prazo de três dias úteis a contar da adop-
ção dessas medidas. Neste caso, a garantia é liberada imediata-
mente.

5. Os certificados devem ser emitidos no terceiro dia útil a
contar da notificação referida no n.o 1, sob reserva de medidas
tomadas pela Comissão nos termos do n.o 3.

6. Quando, em aplicação de medidas adoptadas nos termos
do n.o 3, a quantidade para a qual é emitido o certificado de
importação seja inferior à quantidade objecto do pedido, o
montante da garantia é reduzido proporcionalmente.

Artigo 7.o

Os certificados de importação são válidos desde o dia da sua
emissão efectiva até 30 de Junho do período de importação em
causa.

Artigo 8.o

1. Em derrogação ao n.o 4 do artigo 8.o do Regulamento
(CE) n.o 1291/2000, a quantidade introduzida em livre prática
não pode superar a indicada nas casas 17 e 18 do certificado de
importação. Para o efeito, na casa 19 do certificado deve ser
indicado o valor «0».

2. Em derrogação ao disposto no n.o 1 do artigo 9.o do
Regulamento (CE) n.o 1291/2000, os direitos decorrentes dos
certificados não são transmissíveis.
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Artigo 9.o

O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da
União Europeia.

O presente regulamento é aplicável a partir de 1 de Julho de 2005.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 30 de Junho de 2005.

Pela Comissão
Mariann FISCHER BOEL

Membro da Comissão
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ANEXO I
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ANEXO II

A. Menções referidas na alínea b) do artigo 5.o:

— em espanhol: Exención de derechos de importación [Reglamento (CE) no 2007/2000, artículo 4, apartado 4],
número de orden 09.4324

— em checo: Osvobozeno od dovozního cla (nařízení (ES) č. 2007/2000, čl. 4 odst. 4), sériové číslo 09.4324

— em dinamarquês: Fritages for importtold (artikel 4, stk. 4, i forordning (EF) nr. 2007/2000), løbenummer
09.4324

— em alemão: Frei von Einfuhrabgaben (Verordnung (EG) Nr. 2007/2000, Artikel 4 Absatz 4), laufende
Nummer 09.4324

— em estónio: Impordimaksust vabastatud (määruse (EÜ) nr 2007/2000 artikli 4 lõige 4), järjekorranumber
09.4324

— em grego: Δασμολογική απαλλαγή [κανονισμός (EK) αριθ. 2007/2000, άρθρο 4 παράγραφος 4], αύξων
αριθμός 09.4324

— em inglês: Free from import duty (Regulation (EC) No 2007/2000, Article 4(4)), order number 09.4324

— em francês: Exemption du droit d'importation [article 4, paragraphe 4, du règlement (CE) no 2007/2000],
numéro d'ordre 09.4324

— em italiano: Esenzione dal dazio all’importazione [Regolamento (CE) n. 2007/2000, articolo 4(4)], numero
d’ordine 09.4324

— em letão: Atbrīvots no importa nodokļa (Regula (EK) Nr. 2007/2000, 4. panta 4. punkts), kārtas numurs
09.4324

— em lituano: Atleista nuo importo muito (Reglamentas (EB) Nr. 2007/2000, 4(4) straipsnis), kvotos numeris
09.4324

— em húngaro: Mentes a behozatali vám alól (a 2007/2000/EK rendelet, 4. cikk (4) bekezdés), rendelésszám
09.4324

— em neerlandês: Vrij van invoerrechten (Verordening (EG) nr. 2007/2000, artikel 4, lid 4), volgnummer
09.4324

— em polaco: Wolne od przywozowych opłat celnych (rozporządzenie (WE) nr 2007/2000, art. 4 ust. 4),
numer seryjny 09.4324

— em português: Isenção de direitos de importação [Regulamento (CE) n.o 2007/2000, n.o 4 do artigo 4.o],
número de ordem 09.4324

— em eslovaco: Oslobodený od dovozného cla (nariadenie (ES) č. 2007/2000, článok 4 ods. 4), poradové číslo
09.4324

— em esloveno: Brez uvozne carine (Uredba (ES) št. 2007/2000, člen 4(4)), številka kvote 09.4324

— em finlandês: Vapaa tuontitulleista (Asetuksen (EY) N:o 2007/2000 4 artiklan 4 kohta), järjestysnumero
09.4324

— em sueco: Importtullfri (förordning (EG) nr 2007/2000, artikel 4.4), löpnummer 09.4324

B. Menções referidas na alínea c) do artigo 5.o:

— em espanhol: Exención de derechos de importación [Reglamento (CE) no 2007/2000, artículo 4, apartado 4],
número de orden 09.4325

— em checo: Osvobozeno od dovozního cla (nařízení (ES) č. 2007/2000, čl. 4 odst. 4), sériové číslo 09.4325

— em dinamarquês: Fritages for importtold (artikel 4, stk. 4, i forordning (EF) nr. 2007/2000), løbenummer 09.4325
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— em alemão: Frei von Einfuhrabgaben (Verordnung (EG) Nr. 2007/2000, Artikel 4 Absatz 4), laufende Num-
mer 09.4325

— em estónio: Impordimaksust vabastatud (määruse (EÜ) nr 2007/2000 artikli 4 lõige 4), järjekorranumber
09.4325

— em grego: Δασμολογική απαλλαγή [κανονισμός (EK) αριθ. 2007/2000, άρθρο 4 παράγραφος 4], αύξων αριθμός
09.4325

— em inglês: Free from import duty (Regulation (EC) No 2007/2000, Article 4(4)), order number 09.4325

— em francês: Exemption du droit d'importation [article 4, paragraphe 4, du règlement (CE) no 2007/2000],
numéro d'ordre 09.4325

— em italiano: Esenzione dal dazio all’importazione [Regolamento (CE) n. 2007/2000, articolo 4(4)], numero
d’ordine 09.4325

— em letão: Atbrīvots no importa nodokļa (Regula (EK) Nr. 2007/2000, 4. panta 4. punkts), kārtas numurs
09.4325

— em lituano: Atleista nuo importo muito (Reglamentas (EB) Nr. 2007/2000, 4(4) straipsnis), kvotos numeris
09.4325

— em húngaro: Mentes a behozatali vám alól (a 2007/2000/EK rendelet, 4. cikk (4) bekezdés), rendelésszám
09.4325

— em neerlandês: Vrij van invoerrechten (Verordening (EG) nr. 2007/2000, artikel 4, lid 4), volgnummer 09.4325

— em polaco: Wolne od przywozowych opłat celnych (rozporządzenie (WE) nr 2007/2000, art. 4 ust. 4),
numer seryjny 09.4325

— em português: Isenção de direitos de importação [Regulamento (CE) n.o 2007/2000, n.o 4 do artigo 4.o],
número de ordem 09.4325

— em eslovaco: Oslobodený od dovozného cla (nariadenie (ES) č. 2007/2000, článok 4 ods. 4), poradové číslo
09.4325

— em esloveno: Brez uvozne carine (Uredba (ES) št. 2007/2000, člen 4(4)), številka kvote 09.4325

— em finlandês: Vapaa tuontitulleista (Asetuksen (EY) N:o 2007/2000 4 artiklan 4 kohta), järjestysnumero
09.4325

— em sueco: Importtullfri (förordning (EG) nr 2007/2000, artikel 4.4), löpnummer 09.4325

C. Menções referidas na alínea d) do artigo 5.o:

— em espanhol: Exención de derechos de importación [Reglamento (CE) no 2007/2000, artículo 4, apartado 4],
número de orden 09.4326

— em checo: Osvobozeno od dovozního cla (nařízení (ES) č. 2007/2000, čl. 4 odst. 4), sériové číslo 09.4326

— em dinamarquês: Fritages for importtold (artikel 4, stk. 4, i forordning (EF) nr. 2007/2000), løbenummer 09.4326

— em alemão: Frei von Einfuhrabgaben (Verordnung (EG) Nr. 2007/2000, Artikel 4 Absatz 4), laufende Num-
mer 09.4326

— em estónio: Impordimaksust vabastatud (määruse (EÜ) nr 2007/2000 artikli 4 lõige 4), järjekorranumber
09.4326

— em grego: Δασμολογική απαλλαγή [κανονισμός (EK) αριθ. 2007/2000, άρθρο 4 παράγραφος 4], αύξων αριθμός
09.4326

— em inglês: Free from import duty (Regulation (EC) No 2007/2000, Article 4(4)), order number 09.4326
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— em francês: Exemption du droit d'importation [article 4, paragraphe 4, du règlement (CE) no 2007/2000],
numéro d'ordre 09.4326

— em italiano: Esenzione dal dazio all’importazione [Regolamento (CE) n. 2007/2000, articolo 4(4)], numero
d’ordine 09.4326

— em letão: Atbrīvots no importa nodokļa (Regula (EK) Nr. 2007/2000, 4. panta 4. punkts), kārtas numurs
09.4326

— em lituano: Atleista nuo importo muito (Reglamentas (EB) Nr. 2007/2000, 4(4) straipsnis), kvotos numeris
09.4326

— em húngaro: Mentes a behozatali vám alól (a 2007/2000/EK rendelet, 4. cikk (4) bekezdés), rendelésszám
09.4326

— em neerlandês: Vrij van invoerrechten (Verordening (EG) nr. 2007/2000, artikel 4, lid 4), volgnummer 09.4326

— em polaco: Wolne od przywozowych opłat celnych (rozporządzenie (WE) nr 2007/2000, art. 4 ust. 4),
numer seryjny 09.4326

— em português: Isenção de direitos de importação [Regulamento (CE) n.o 2007/2000, n.o 4 do artigo 4.o],
número de ordem 09.4326

— em eslovaco: Oslobodený od dovozného cla (nariadenie (ES) č. 2007/2000, článok 4 ods. 4), poradové číslo
09.4326

— em esloveno: Brez uvozne carine (Uredba (ES) št. 2007/2000, člen 4(4)), številka kvote 09.4326

— em finlandês: Vapaa tuontitulleista (Asetuksen (EY) N:o 2007/2000 4 artiklan 4 kohta), järjestysnumero
09.4326

— em sueco: Importtullfri (förordning (EG) nr 2007/2000, artikel 4.4), löpnummer 09.4326
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